
Câmara dos Deputados
DEPUTADO CHRISTINO AUREO – PP/RJ

PROJETO DE LEI Nº       de 2021.
(Do Sr. Christino Áureo)

                                                                            Implanta o Código
Verificador  de  Segurança
-CVS,  no  Cadastro  de
Pessoas Físicas - CPF e dá
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1o Ao Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, instituído no art. 1º do
Decreto-lei nº 401 de 30 de dezembro de 1968, será acrescido um
Código  Verificador  de  Segurança  -  CVS,  de  caráter  pessoal  e
intransferível  para  garantia  do  manuseio;  trato  e  guarda  das
informações disponibilizadas nas relações administrativas, jurídicas
e de comércio, nas quais se façam necessárias a disponibilização dos
referidos dados por parte do cidadão beneficiário.

Art.  2º  O  Código  Verificador  de  Segurança  -  CVS  será
disponibilizado  ao  cidadão  beneficiário  no  ato  da  expedição  do
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, pela Receita Federal do Brasil.

Art.  3º  O  Código  Verificador  de  Segurança  -  CVS  também  será
aproveitado  para  validar  a  utilização  da  Carteira  Nacional  de
Habilitação -  CNH. 

Parágrafo único - Para que o Código Verificador de Segurança - CVS
tenha validação cruzada entre o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e
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a  Carteira  Nacional  de  Habilitação  -  CNH,  a  Receita  Federal  do
Brasil e o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, no prazo de
dois  anos,  a  contar  da  entrada  em  vigor  da  presente  Lei,
estabelecerão as diretivas e simetria das respectivas bases de dados.

Art.  4º  O  Código  Verificador  de  Segurança  -  CVS  não  constará
grafado  nos  respectivos  documentos  físicos  ou  digitais
identificadores do Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou da Carteira
de Nacional de Habilitação - CNH, sendo disponibilizado em meio
físico ou digital apartado, diretamente ao respectivo beneficiário a
quem caberá a  devida guarda.

Art.  5º Uma vez implantado o Código Verificador de Segurança -
CVS, é obrigatório que nas as relações comerciais, administrativas e
jurídicas,  públicas ou privada, sejam efetuadas consulta  prévia ao
cidadão detentor/beneficiário, para a validação do ato, da transação
ou relação negocial, pública ou privada.

Art.  6º - Aos atuais portadores de Cadastro de Pessoas Físicas - CPF
a disponibilização do Código Verificador de Segurança - CVS, será
por adesão.

§ 1º Fica estabelecido um prazo de dois anos a contar da entrada em
vigor da presente lei para que os atuais portadores do  Cadastro de
Pessoas  Físicas  -  CPF  façam  a  adesão  ao  Código  Verificador  de
Segurança - CVS.

§ 2º A Receita Federal do Brasil em parceira com o Banco Central do
Brasil, adotarão os meios e providências de suas competências para
implantar o Código Verificador de Segurança - CVS nos termos da
presente Lei.

Art. 7º O art. 43 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor - será acrescido do § 7º com a seguinte
redação:

“Art.
43............................................................................................................
................................................................................................................
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§ 7º O fornecedor de produtos ou serviços, quando das relações de
consumo, deverá acrescentar às informações do Cadastro de Pessoa
Física -  CPF os dados do Código Verificador de Segurança -  CVS
obtidos junto ao consumidor, sob nulidade das operações. (NR).

Art. 8º O tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais,
por  pessoa  natural  ou  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou
privado,  com  o  objetivo  de  proteger  os  direitos  fundamentais  de
liberdade  e  de  privacidade  e  o  livre  desenvolvimento  da
personalidade  da  pessoa  natural  são  regulados  integralmente  nos
termos da Lei nº 13.  709, de 14 de agosto de 2008 (Lei-Geral de
Proteção de Dados Pessoais - LGPD), com redação dada pela Lei nº
13.853, de 8 de julho de 2019. 

Art. 9º A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO

Nos últimos anos, a modernidade nas relações naturais de consumo
e mesmo o  trato  entre  o  cidadão e  o  poder  público,  foi  bastante
melhorada  com  a  sempre  crescente  facilitação  e  incremento  de
ferramentas digitais. São infinitas as possibilidades e formas que se
apresentam  no  dia  a  dia  em  face  da  universalização  dos  meios
informatizados.  Não obstante  tantas facilidades pela  tecnologia,  é
fato que junto ao lado positivo da velocidade digital, são agregadas
um número cada vez mais crescente de desvios de finalidade com a
utilização indevida dos dados fornecidos pelos cidadãos - no trato
das suas relações pessoais e de consumo - que na maioria das vezes
só  tomam  conhecimento  das  atividades  ilícitas  pelo  meio  mais
deletério,  ou seja:  após a  exposição,  vazamento ou utilização sem
qualquer autorização ou proveito em favor das operações realizadas.
A situação é tão grave que existe um verdadeiro pânico envolvendo a
segurança das informações pessoais dos cidadãos em nosso país.  

O sistema financeiro nacional arca com centenas de milhões de reais
para  tentar  criar  meios  de  proteção  para  impedir  que  ações
criminosas  se  apropriem  nas  relações  existentes  entre  clientes  e
instituições bancárias e destas com outras áreas de comércio. É uma
verdadeira epidemia a utilização indevida dos dados desprotegidos
dos  cidadãos  e  uma  eterna  corrida  contra  o  tempo,  ou  como
popularmente se costuma inferir em situações em que não dispomos
da  governabilidade  para  suportar  as  intercorrências:  estamos
enxugando gelo!

Com base no caos estabelecido de apropriação indevida dos dados
pessoais é que estamos apresentando a presente proposição para de
uma  forma  simples  e  objetiva  disponibilizarmos  ao  cidadão  e  ao
poder  público,  meios  e  ferramenta  apropriada  para  evitar  a
usurpação  de  seus  dados  e  que  se  torne  vítima  em  face  da
modernidade  de  que  se  trata.  Vamos  utilizar  a  modernidade  em
favor  das  boas  causas!  Ao  propormos  a  implantação  do  Código
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Verificador  de  Segurança  -  CVS  como  validação  na  utilização  do
cadastro  de  Pessoas  Físicas  -  CPF  ou  da  Carteira  Nacional  de
Habilitação  -  CNH,  entendemos  que  o  parlamento  brasileiro
contribuirá  sobremaneira  para  minimizar  a  presente  situação  de
completa desconfiança entre consumidores e fornecedores em todos
os  níveis  racionalizando  as  relações  de  consumo  ou  os  atos  de
natureza  administrativa  ou  pública.  Com  a  expertise  tecnológica
disponível nos vários segmentos envolvidos não há a menor dúvida
que  sistemas  e  ferramentas  serão  implementadas  para  dar
consequência ao anseio dispensado por esta iniciativa parlamentar. 

Os  vazamentos  de  dados  pessoais  de  milhares  de  brasileiros
consistem  numa  realidade  deletéria  e  criminosa.  São  milhões  de
dados que uma vez roubados servem para todos os fins ilícitos. Com
a presente proposição e com o CVS todos os brasileiros terão um
código de segurança - a exemplo do que já acontece nos cartões de
crédito - conferindo segurança de redundância na utilização do CFF
ou  CNH.  Sem  o  fornecimento  do  CVS  as  operações  de  qualquer
natureza  serão  invalidadas  e  a  fraude  não  completa  o  ciclo.  Tal
providência  ficará  ao  encargo  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  do
DENATRAN  que  já  operam  na  expedição  dos  respectivos
documentos.

Com efeito, também estamos acrescentando um dispositivo na Lei
nº  8.078,  de  11  de  setembro  de  1990  -  Código  de  Defesa  do
Consumidor - para garantir que nas relações para fornecimento de
serviços e produtos seja acrescentado ao CPF os dados do Código
Verificador de Segurança - CVS, como forma de evitar as fraudes a
que já nos referimos anteriormente. Em relação ao  tratamento de
dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou
por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de
proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o
livre  desenvolvimento  da  personalidade  da  pessoa  natural  são
regulados  integralmente  nos  termos  da  Lei  nº  13.  709,  de  14  de
agosto de 2008 (Lei-Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD),
com redação dada pela Lei nº 13.853, de 8 de julho de 2019. 

Nesse sentido e ciente de que meus pares possuem a sensibilidade
necessária  para  entender  o  momento  grave  por  quem  passam *C
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centenas  de  milhares  de  cidadãos  brasileiros  que  têm  a  vida
devassada recorrentemente com o vazamento de seus dados pessoais
e  na  expectativa  de  conferir  segurança  jurídica  e  comercial  nas
infinitas  operações  comerciais  e  administrativas  realizadas
diariamente  no  país,  é  que  postulo  o  apoio  incondicional  na
aprovação da presente proposição.

Sala das Comissões, 15 de março de 2021.

CHRISTINO AUREO
PP/RJ
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